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RECORRENTE : EVANDRO RIBEIRO DEZEM 
RECORRENTE : OSWALDO DE LIMA GARCIA 
RECORRENTE : JULIO CESAR DE OLIVEIRA 
RECORRENTE : WASHYNGTON AUGUSTO FERNANDES 
RECORRENTE : JOSE MILTON SCARELLI 
RECORRENTE : SEBASTIAO FERREIRA DA COSTA 
RECORRENTE : ARLINDO PINTON 
ADVOGADOS : LESLIE CRISTINE MARELLI  - SP294380 

 VALTER MARELLI E OUTRO(S) - SP241316 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 511, § 2º, DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
LITISCONSORTES. ADVOGADOS DISTINTOS. APRESENTAÇÃO DE 
ÚNICA PEÇA. PREPARO REALIZADO POR APENAS UMA DAS 
PARTES. PRAZO SIMPLES.
1. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 511, § 2º, do 
CPC/1973, pois a tese legal apontada não foi analisada pelo acórdão hostilizado.  
2. Ressalte-se que não houve sequer interposição de Embargos de Declaração, o 
que seria indispensável para análise de uma possível omissão no julgado.
3. Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa da referida norma, sem que se 
tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo é frustrar a exigência 
constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 
supressão de instância. Ao ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada".
4. No mesmo sentido, os enunciados sumulares 211 do STJ e 356 do STF. 
Assente no STJ o entendimento de que é condição sine qua non para que se 
conheça do Especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão 
objurgado, os dispositivos legais indicados como malferidos. 
5. Quanto à suposta violação do artigo 191 do CPC/1973, o Tribunal a quo 
consignou (fls. 193, e-STJ): "O presente recurso foi também interposto por todas 
as partes, tendo os procuradores assinado em conjunto a mesma peça e recolhido 
um só preparo. O recolhimento de um só preparo representa uma só 
manifestação, o que afasta a aplicação do prazo em dobro."
6. Nos termos da jurisprudência do STJ, "os litisconsortes que, tendo advogados 
distintos, se manifestarem por petição conjunta devem escolher entre: (i) se 
beneficiar do prazo em dobro do art. 191 do CPC, hipótese em que suas 
manifestações serão consideradas separadamente, exigindo, pois, o recolhimento 
de tantos preparos quantos forem os litisconsortes autônomos; ou (ii) recolher um 
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único preparo, circunstância em que considerar-se-á apresentada uma única 
manifestação, presumindo-se que todos os litisconsortes passaram a ser 
representados pelos mesmos patronos, portanto sem o benefício do prazo 
dobrado" (EDcl nos EDcl no REsp 1.120.504/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe 12/5/2011).
7. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 
8. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010. 
9. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 24 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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ADVOGADOS : LESLIE CRISTINE MARELLI  - SP294380 
   VALTER MARELLI E OUTRO(S) - SP241316 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fls. 111, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE DA 
APELAÇÃO. ADVOGADOS DISTINTOS COM MESMO SOBRENOME E 
UMA SÓ MANIFESTAÇÃO E UM SÓ PREPARO. PRAZO EM DOBRO. 
INEXISTÊNCIA. 

l.Os procuradores Valter Marelli e Leslie Cristine Marelli 
assinaram em conjunto a contestação (fls. 40 v./80 v.), a petição requerente 
produção de prova (fls. 85 v./89), apelação (fls. 40/105) e a petição informando 
ao juízo a quo a interposição do presente agravo.

2.A jurisprudência é firme no sentido de que artigo 191 do CPC de 
1973 estabelece a figura dos "diferentes procuradores" refere-se às hipóteses em 
que os litisconsortes são patrocinados por advogados distintos e sem vinculação 
entre si, o que não ocorre in casu. 

3. O recolhimento de um só preparo representa uma só 
manifestação, o que afasta a aplicação do prazo em dobro. 

4.Agravo de instrumento a que se nega provimento.

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação dos arts. 511, § 2º, e 

191 do CPC/1973.

Aduz:

Apesar de entender que o mesmo sobrenome liga os advogados 
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umbilicalmente, isso não é realidade.
Afinal, conforme bem se verifica das procurações, os escritórios 

possuem endereços distintos, em cidades distintas e estados distintos, todos eles 
localizados a aproximadamente 200 km da sede da Justiça Federal de Presidente 
Prudente.

(...)
A manifestação conjunta não é argumento jurídico que possa 

subtrair ou denegar a contagem do prazo em dobro, como fez a Douta Relatora, 
se os réus possuem procuradores distintos e se o processo não é eletrônico, 
conforme a redação do artigo 229 do CPC /2015.

À fl. 268, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.744 - SP (2017/0171812-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 18.9.2017.

Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 511, § 2º, do 

CPC/1973, pois a tese legal apontada não foi analisada pelo acórdão hostilizado.  

Ressalte-se que não houve sequer interposição de Embargos de Declaração, o 

que seria indispensável para análise de uma possível omissão no julgado.

Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa da referida norma, sem que se 

tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo é frustrar a exigência constitucional do 

prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de instância. Ao 

ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

No mesmo sentido, os enunciados sumulares 211 do STJ e 356 do STF. 

Assente nesta Corte o entendimento de que é condição sine qua non para que se conheça do 

Especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais 

indicados como malferidos. 

A propósito: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 
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(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. DECRETOS 
ESTADUAIS 2.219/1997 E 2.837/1998. ABONO SALARIAL. NATUREZA 
JURÍDICA. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 
1º, X, DA LEI 9.717/1997 NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 e 356/STF.

1. A demanda foi dirimida pelo Tribunal de origem com base em 
Direito local, a saber Lei Complementar Estadual 039/2002 e Decretos Estaduais 
2.219/1997 e 2.836/1998. É inviável a apreciação das razões do Recurso Especial, 
pois a análise de eventual violação à lei federal demandaria o exame da legislação 
local. Óbice da Súmula 280/STF.

2. O art. 1º, X, da Lei 9.717/1997 refere-se à vedação de "inclusão 
nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias 
pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo 
em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a remuneração de 
contribuição do servidor". Verifica-se nas razões recursais que o recorrente não 
informa a que título a parcela foi paga aos recorridos. Incidência da Súmula 
284/STF.

3. Não se pode conhecer da alegada ofensa aos arts. 1º, §§ 2º 
e 3º, "a" e "b", e 24 da Lei 101/2000, pois, quanto à questão controvertida, 
não foi emitido qualquer juízo de valor pelo Tribunal de origem. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento. Incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 667.464/PA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 10/09/2015, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. LEI 11.941/2009. PREJUÍZO FISCAL E 
BASE DE CÁLCULO DA CSLL. LEGALIDADE DAS PORTARIAS.

1.  O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 
questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer 
foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por 
analogia).

2. A Portaria PGFN/RFB 06/2009 no seu artigo 27 e 
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posteriormente a Portaria PGFN/RFB 2/2011, no seu artigo 4º, I estabelecem 
como marco temporal para a utilização do prejuízo fiscal e base de cálculo 
negativa da CSLL a data em que entrou em vigor a Lei 11.941/2009 
(27/05/2009).

3. Busca o recorrente com o recurso especial, estabelecer marco 
temporal diverso, com o intuito de alcançar a data da consolidação do seu 
parcelamento. Ora, não pode o recorrente criar critério peculiar, amoldando o 
programa de parcelamento aos seus interesses ou condições particulares.

4. " É razoável a utilização como marco temporal para a utilização 
do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL a data em que entrou em 
vigor a lei. Trata de consequência que não precisaria vir expressa na lei, posto 
que presume-se que a possibilidade de utilização de prejuízo fiscal e da base  de 
cálculo negativa da CSLL restringe-se ao período de apuração encerrado a partir 
do momento em que a lei produz os seus efeitos. Cumpre esclarecer que inclui-se 
no programa de parcelamento débitos existentes até a edição da lei que o institui. 
Sendo assim, a utilização de marco diverso implicaria em uma ampliação de forma 
indevida do parcelamento, fato este que demandaria expressa previsão legal. 
Dessa forma, não há que se falar em ilegalidade das Portarias, considerando que 
não extrapolam o seu âmbito de competência, bem como no ponto em análise 
trata de referência temporal objetiva." (REsp 1.439.862/RS, de minha relatoria, 
Segunda Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1449601/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
16/10/2015, grifei).

Quanto a suposta violação do artigo 191 do CPC/1973, o Tribunal a quo 

consignou (fls. 193, e-STJ):

O presente recurso foi também interposto por todas as partes, 
tendo os procuradores assinado em conjunto a mesma peça e recolhido um só 
preparo.

O recolhimento de um só preparo representa uma só 
manifestação, o que afasta a aplicação do prazo em dobro.

Nos termos da jurisprudência do STJ, "os litisconsortes que, tendo advogados 

distintos, se manifestarem por petição conjunta devem escolher entre: (i) se beneficiar do prazo 

em dobro do art. 191 do CPC, hipótese em que suas manifestações serão consideradas 

separadamente, exigindo, pois, o recolhimento de tantos preparos quantos forem os 

litisconsortes autônomos; ou (ii) recolher um único preparo, circunstância em que 

considerar-se-á apresentada uma única manifestação, presumindo-se que todos os 

litisconsortes passaram a ser representados pelos mesmos patronos, portanto sem o benefício 
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do prazo dobrado" (EDcl nos EDcl no REsp 1120504/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, DJe 12/05/2011).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. LITISCONSORTES. ADVOGADOS 
DISTINTO. APRESENTAÇÃO DE ÚNICA PEÇA. PREPARO 
REALIZADO POR APENAS UM DAS PARTES. PRAZO SIMPLES.

1. "Os litisconsortes que, tendo advogados distintos, se 
manifestarem por petição conjunta devem escolher entre: (i) se beneficiar do 
prazo em dobro do art. 191 do CPC, hipótese em que suas manifestações serão 
consideradas separadamente, exigindo, pois, o recolhimento de tantos preparos 
quantos forem os litisconsortes autônomos; ou (ii) recolher um único preparo, 
circunstância em que considerar-se-á apresentada uma única manifestação, 
presumindo-se que todos os litisconsortes passaram a ser representados pelos 
mesmos patronos, portanto sem o benefício do prazo dobrado" ((EDcl nos EDcl 
no REsp 1120504/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 12/05/2011).

2. Preparo do recurso especial cumprido por apenas um das partes 
implica contagem de prazo simples e, em consequência, na intempestividade do 
recurso.

3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 99.706/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 
27/02/2013)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. ACOLHIMENTO. LITISCONSORTES REPRESENTADOS POR 
PATRONOS DISTINTOS. MANIFESTAÇÃO EM PETIÇÃO CONJUNTA. 
CONSEQUÊNCIAS. PRAZO DOBRADO. PREPARO.

1. Verificada a existência de omissão no acórdão, é de rigor o 
acolhimento dos embargos de declaração para suprimento do vício.

2. O preparo consiste no adiantamento das despesas para o 
processamento do recurso. Deve-se, pois, recolher um preparo por recurso, sob 
pena de deserção, nos termos do art. 511 do CPC.

3. Mesmo recorrendo por meio de uma mesma peça processual, 
se forem representados por diferentes advogados cada réu fica sujeito ao 
recolhimento de um preparo.

4. Em respeito ao princípio da isonomia, que deve permear toda a 
relação jurídico-processual, os litisconsortes que, tendo advogados distintos, se 
manifestarem por petição conjunta devem escolher entre: (i) se beneficiar do 
prazo em dobro do art. 191 do CPC, hipótese em que suas manifestações serão 
consideradas separadamente, exigindo, pois, o recolhimento de tantos preparos 
quantos forem os litisconsortes autônomos; ou (ii) recolher um único preparo, 
circunstância em que considerar-se-á apresentada uma única manifestação, 
presumindo-se que todos os litisconsortes passaram a ser representados pelos 
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mesmos patronos, portanto sem o benefício do prazo dobrado.
5. Embargos de declaração no recurso especial acolhidos, com 

efeitos modificativos.
(EDcl nos EDcl no REsp 1120504/SP, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 12/05/2011)

No mesmo sentido: AREsp 575.869/MG, Relator(a) Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, DJe 3/2/2015.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 

princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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